
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2912252 - GO(2025/0134793-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DOMEVIL RUFINO PEREIRA
ADVOGADA : ROSEANNE DA SILVA MOQUEDACE SANTOS - GO025333A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL.
CARÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COM BASE UNICAMENTE EM PROVA TESTEMUNHAL.

 PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.SÚMULA 7/STJ.
APOSENTADORIA HÍBRIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 

 VIOLAÇÃO AO  DO  INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL.356/STF.  ART. 1.022  CPC/2015.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

. As conclusões do julgamento, no sentido da ausência do início de prova material1
comprobatória da atividade rural, foram extraídas da análise fático-probatória da causa,
atraindo a aplicação da  verbete que incide sobre ambas as alíneas do Súmula 7/STJ,
permissivo constitucional.

. A questão acerca do cabimento de aposentaria híbrida não foi debatida na segunda2
instância, carecendo, portanto, do devido prequestionamento – aplicação das Súmulas 282 e 

 O julgado discutiu, em linhas gerais, apenas sobre a ausência de início de prova356/STF.
material comprobatória da atividade rural.

. A "ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, objeto do3
recurso, impede o acesso à instância especial por faltar o requisito constitucional do
prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal (STF). A admissão do prequestionamento ficto, previsto no  do Código de art. 1.025
Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dos embargos de declaração na Corte de
origem como também a indicação, no recurso especial, da ofensa ao  do CPC, art. 1.022
especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não ocorreu no
presente caso" (AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, AREsp n. 1.944.716/SP,
Primeira Turma, julgado em  DJEN de . 24/2/2025,  27/2/2025)

. Percebe-se que a alegação de ofensa ao teor do art. 1.022, II, e parágrafo único, do CPC4
não foi suscitada no recurso especial, configurando indevida inovação recursal.

. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.5

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por 19/02/2026  25/02/2026,
unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Marco Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria Thereza de Assis
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília, .26 de fevereiro de 2026

 

, MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DOMEVIL RUFINO PEREIRA
ADVOGADA : ROSEANNE DA SILVA MOQUEDACE SANTOS - GO025333A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL.
CARÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COM BASE UNICAMENTE EM PROVA TESTEMUNHAL.

 PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APOSENTADORIASÚMULA 7/STJ.
HÍBRIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. VIOLAÇÃO AO

 DO  INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNOART. 1.022  CPC/2015.
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

. As conclusões do julgamento, no sentido da ausência do início de prova material1
comprobatória da atividade rural, foram extraídas da análise fático-probatória da causa, atraindo
a aplicação da  verbete que incide sobre ambas as alíneas do permissivo Súmula 7/STJ,
constitucional.

. A questão acerca do cabimento de aposentaria híbrida não foi debatida na segunda instância,2
carecendo, portanto, do devido prequestionamento – aplicação das Súmulas 282 e 356/STF. O
julgado discutiu, em linhas gerais, apenas sobre a ausência de início de prova material
comprobatória da atividade rural.

. A "ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, objeto do recurso,3
impede o acesso à instância especial por faltar o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF). A
admissão do prequestionamento ficto, previsto no  do Código de Processo Civil (CPC), art. 1.025
exige não apenas a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem como também a
indicação, no recurso especial, da ofensa ao  do CPC, especificamente quanto à art. 1.022
questão que se pretende ver analisada, o que não ocorreu no presente caso" (AgInt no

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 1.944.716/SP,
 DJEN de .24/2/2025,  27/2/2025)

. Percebe-se que a alegação de ofensa ao teor do art. 1.022, II, e parágrafo único, do CPC não4
foi suscitada no recurso especial, configurando indevida inovação recursal.

. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.5
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DOMEVIL RUFINO PEREIRA contra
a decisão desta relatoria de fls. 258-263 (e-STJ), que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial. 

Veja-se a ementa (e-STJ, fl. 258):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. CARÊNCIA
DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COM BASE UNICAMENTE EM PROVA
TESTEMUNHAL.  PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 7/STJ.
APOSENTADORIA HÍBRIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL.

Questionando essa manifestação, protocola o insurgente agravo interno. 

Frisa que "apontou claramente a violação ao  II e 1.022, § único, do art. 1.022,
CPC, eis que o Tribunal  deixou de considerar o pedido de concessão de a quo
aposentadoria hibrida, a que o autor também atende aos requisitos" e enfatiza "que a
decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região foi omissa, porque
fundamentou a decisão em ausência de prova material, quando o autor apresentou prova
material válida dentro do período de carência, conforme disposição do  §3º e 106, art. 55,
da  em nome próprio (carteira de trabalho e CNIS com registros rurais no Lei 8.213/91,
período de carência)" – (e-STJ, fl. 288).

Argumenta que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região deixou de aplicar ao
caso as premissas firmadas nos Temas n. 554 e 1.007/STJ e na Súmula 577/STJ,
 negando-se vigência ao  III, IV, do CPC. art. 927,

Suscita a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Defende a existência de prequestionamento no tocante ao  do CPC. art. 927
Pugna pelo provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 295-295).

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 317).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado pela parte agravante, está correta e
deve ser confirmada a decisão ora questionada, após reexame da questão controvertida.

Com efeito, o julgamento concluiu que a parte autora cumpriu o requisito
etário, pois completou 60 (sessenta) anos em 2017 (nascimento em 30/10/1957).
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Todavia, o início de prova material não teria ficado comprovado, pois o demandante
juntou aos autos tão somente a sua certidão de nascimento, em que consta a profissão
do genitor como sendo lavrador e sua CTPS contendo anotações de vínculos trabalhistas
rurais na qualidade de empregado rural.

Nesse cenário, ausente o início de prova material comprobatória da atividade
rural, não se poderia conceder o benefício com base apenas em prova testemunhal.

Leia-se (e-STJ. fls. 202-203):
 
Muito embora a jurisprudência tenha flexibilizado o posicionamento no tocante
aos documentos que podem servir como início de prova documental, a
jurisprudência já firmou entendimento de que não possuem integridade
probante documentos confeccionados em momento próprio ao ajuizamento da
ação ou ao implemento do requisito etário, produzidos tão somente com o
intuito de servir como meio de prova em ações de índole previdenciária. Não
são aceitos como início de prova material, assim, certidões de cartório eleitoral
com anotação da profissão da parte autora, prontuários médicos, certidões
relativas à filiação à sindicatos de trabalhadores rurais etc. contemporâneos ao
ajuizamento da ação.
Saliente-se, ainda, que documentos que, em regra são aceitos como início de
prova documental, como certidões de casamento com anotação da profissão
da parte autora ou de seu cônjuge, podem ter sua eficácia afastada pelo
conjunto probatório dos autos, nos casos em que comprovada a existência de
vínculos urbanos de longa duração da parte ou de seu cônjuge, o que ilide a
condição de trabalhador rural em regime de economia familiar ou quando
demonstrada a condição de produtor rural de relevante quilate, que não se
coaduna com a pretensa vulnerabilidade social do trabalhador nas lides
campesinas.
Na hipótese, a parte autora cumpriu o requisito etário, eis que completou 60
anos em 2017 (nascimento em 30/10/1957) exigindo-se, portanto, prazo de
carência de 180 meses (2002 a 2017).
Todavia, o início de prova material não restou comprovado, eis que a parte
autora juntou aos autos tão somente a sua certidão de nascimento, em que
consta a profissão do genitor como sendo lavrador e sua CTPS contendo
anotações de vínculos trabalhistas rurais na qualidade de empregado rural.
Saliente-se, por oportuno, que uma vez verificada a imprestabilidade da prova
material, não se pode conceder o benefício com base apenas nas provas
testemunhais, como já sedimentou este Tribunal em reiterados julgados, o que
culminou na edição da Súmula 27, : [...]. verbis

Essas conclusões foram extraídas da análise fático-probatória da causa,
atraindo a aplicação da  verbete que incide sobre ambas as alíneas do Súmula 7/STJ,
permissivo constitucional. 
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A parte insurgente não busca, de fato, a devida qualificação jurídica dos fatos
e provas que justificaram a conclusão adotada no julgamento, mas sua reapreciação, o
que é mesmo vedado em recurso especial.

Em sintonia com o julgamento de origem:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE INCAPACIDADE.
SEGURADA ESPECIAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL DO LABOR RURAL.
AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de
Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame
do contexto fático-probatório, especialmente para modificar o entendimento do
Tribunal de origem no sentido de que não foram apresentados documentos a
demonstrar a labuta campesina por ocasião do início de sua incapacidade
laborativa, incidindo, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Nota-se que o entendimento do Tribunal de origem também esclareceu que,
considerando-se o teor do  a falta de conteúdo probatório Tema 629/STJ,
material conduz à extinção sem julgamento de mérito, conforme  § 3º, art. 55,
da Lei 8.213, de  por ausência pressupostos de constituição e de 21/07/1991,
desenvolvimento válido e regular do processo, na forma preconizada pelo
artigo 485, inciso IV, do CPC, razão pela qual, havendo novas provas ou
documentos a serem apresentados, tais como depoimentos testemunhais,
estes poderão ser suscitados em nova ação.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda AREsp n. 2.416.534/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 20/5/2024,  29/5/2024.
 
PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE RURAL. FRAGILIDADE DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  § 11, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. ART. 85,
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural, deve ser
demonstrado por início de prova material e ampliado por prova testemunhal,
ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao
requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.
2. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos
contidos nos autos, consignou que todo o acervo probatório juntado aos autos
revelou-se insuficiente à comprovação de trabalho rural no período de
carência, mormente, "considerando a patente contradição havida entre a
versão apresentada pelo autor em juízo, sob o crivo do contraditório, e a
pretensão ventilada em sua exordial e ora reiterada em sede de agravo
interno".
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3. A alteração dessas premissas, tal como colocada a questão nas razões
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante do processo, providência vedada em recurso especial,
conforme a Súmula 7/STJ.
4. Conforme tese repetitiva definida por esta Corte no  "A Tema 1.059/STJ,
majoração dos honorários de sucumbência prevista no  § 11, do CPC art. 85,
pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não
conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado
competente. Não se aplica o  § 11, do CPC em caso de provimento total art. 85,
ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do
julgamento e limitada a consectários da condenação" (REsps 1.864.633/RS,
1.865.223/SC, e 1.865.553/PR, todos da relatoria do Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Corte Especial, julgado em  DJe de . 9/11/2023,  21/12/2023)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira AREsp n. 2.445.404/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  18/4/2024.

No mais, a questão acerca do cabimento de aposentaria híbrida não foi
debatida na segunda instância, carecendo, portanto, do devido prequestionamento –
aplicação das  Súmulas 282 e 356/STF. O julgado discutiu, em linhas gerais, apenas
sobre a ausência de início de prova material comprobatória da atividade rural.

A "ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada,
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por faltar o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356
do Supremo Tribunal Federal (STF). A admissão do prequestionamento ficto, previsto no

 do Código de Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dosart. 1.025
embargos de declaração na Corte de origem como também a indicação, no recurso
especial, da ofensa ao  do CPC, especificamente quanto à questão que se art. 1.022
pretende ver analisada, o que não ocorreu no presente caso" (AgInt no

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,AREsp n. 1.944.716/SP,
julgado em  DJEN de . 24/2/2025,  27/2/2025)

Por fim, percebe-se que a alegação de ofensa ao teor do art. 1.022, II, e
parágrafo único, do CPC não foi suscitada no recurso especial, configurando indevida
inovação recursal.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
489, § 1º, INCISO IV, E 1.022, INCISO II,  NÃO CONFIGURADA. CPC/2015.
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA.  DO ART. 966, INCISO V,

 INVIABILIDADE. REDISCUSSÃO DO CONJUNTO FÁTICO-CPC/2015.
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PROBATÓRIO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. APLICAÇÃO DA
 IRRETROATIVIDADE.  INOVAÇÃOLEI N. 14.230/2021.  TEMA 1.199/STF.

RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
[...]
5. É incabível a inovação recursal mediante apresentação de fundamentos
apenas em petições supervenientes, em afronta à preclusão consumativa.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,REsp n. 2.178.149/ES,
julgado em  DJEN de ) 20/8/2025,  29/8/2025.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e, nessa extensão, nego-
lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.912.252 / GO
Número Registro: 2025/0134793-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10161781220234019999 55728375620208090074

Sessão Virtual de  a 19/02/2026  25/02/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOMEVIL RUFINO PEREIRA
ADVOGADA : ROSEANNE DA SILVA MOQUEDACE SANTOS - GO025333A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. ) - APOSENTADORIA RURAL 48/51
(ART. )48/51

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOMEVIL RUFINO PEREIRA
ADVOGADA : ROSEANNE DA SILVA MOQUEDACE SANTOS - GO025333A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/02/2026  25/02/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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